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A Câmara Municipal de Congonhas MG, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a
seguinte Lei:

Art. 10 - Fica instituída e inserida no calendário das atividades oficiais do
municÍpio a "A Semana Municipal da Agricultura Familial', a ser realizada
anualmente na semana correspondente ao dia 25 de julho, quando é comemorado
o "Dia lnternacional da Agricultura Familiar".

Nt 2o - A semana Municipal da Agricultura Familiar estará orientada pelas
normas definidas pela Lêi no 11.32612006, que estabelece as diretrizes para a
formação da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos
Familiares Rurais, bem como, com a Política Estadual de Desenvolvimento Rural
Sustentável da Agricultura Familiar Lei no10. 51612017 .

Art. 30 - A Semana Municipal da Agricultura Familiar possui os seguintes
objetivos:

| - Apoiar e fomentar o desenvolvimento da agricultura familiar no município
de Congonhas, bem como suas formas associativas e/ou cooperativas de
produção, gestão e comercialização;

ll - Promover políticas públicas e açÕes de apoio visando o fortalecimento e
expansão da agricultura familiar no município:

lll - Aumentar a visibilidade da agricultura familiar e dos pequenos
produtores, destacando a importância desta atividade na economia local;

- lncentivar o aperfeiçoamento das técnicas de produção ao agricultor
familiar por meio de cursos, palestras e programas de capacitação; -

v - Apresentar e divulgar os produtos originados da agricultura familiar no
âmbito municipal;

. . Vl - Criar espaços de debate para os agricultores em questões locais
relacionadas com agricultura familiar e seu desenvolvimento.

Parágrafo Único: A semana Municipar da Agricultura Famiriar deverá ser
organizada pela secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural
em parceria com secretarias que tenham afinidade com a questão, bem como a
Câmara municipal de vereadores, entidades socieàade civil, órgãos
governamentais da esfera federal e estadual, promovendo palestras, fóruns,
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seminários, eventos, cursos e outras atividades destinadas a divulgar e valorizar
esta iniciativa.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçáo.

Art. 60 - Revogam-se as disposições em contrário.

Congonhas, 1 1de ulho de 2022.

Averaldo Pereira da Silva (Pica Pau).
Vereador
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Justificativa:

As semanas temáticas compreendem uma ferramenta pedagógica muito
importante e relevante para as discussões na sociedade, avaliação das aplicaçôes
de uma determinada política pública transversal, e, por fim, criação de ambiente
coletivo que favorece a atuação dos diversos entes públicos e sociedade civil
generalizada na busca de um objetivo que geralmente vem estabelecido no escopo
da mesma.

A agricultura familiar consiste no cultivo de terra e produção, executados por
pequenos proprietários rurais mediante uma diversidade produtiva, cuja gestâo e
mão de obra sejam majoritariamente provenientes do núcleo familiar, em contraste
com a agricultura patronal, que utiliza trabalhadores contratados, fixos ou
temporários, em propriedades médias ou grandes.

Na agricultura familiar, a atividade produtiva agropecuária é a principal fonte
geradora de renda da família. O agricultor dispÕe, em geral, de um convivio
particular com a terra, seu ambiente de trabalho e sua moradia.

Os produtores rurais que fazem a opçáo pela agricultura familiar no Brasil
contam com uma legislação específica para sua atividade (Lei11.32612006) e um
conjunto de polÍticas de incentivos com o programa nacional de fortalecimento da
agricultura familiar (PRONAF) e o Programa de aquisição de alimentos (PAA).

Sem mais para o momento, firmamo-nos com elevada estima e distinta
consideração.

Congonhas, 1 1 de julho de 2022.

Averaldo Pereira cla Silva (Pica Pau).
Vereador

ír

ClErÍ. Müricip.l dG Congonh.!
Ruâ Ik. Pâclfico lioEcm Júüior, 82, Cêriro, Corgonhl!/Mc, Tclcforc: (31) 3731-1p,40 - E-maiti câoarE@consoonas.ES.Lg.br
w\ru,. cín8ooh.r.mg.Lg.bí

Casa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gama



2/v cÂvRna MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@con8onhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

Projeto de Lei no 05412022

Matéria lida em Plenário - 24" Reunião Ordinária - 121OT12022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 12 de julho de 2022.

(.í")uú
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
l\tlesa Diretora



Congonhas, I deAGOSTO de2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 954D§22 - institui a semana municipal da agricultura
familiar no Município.

PARECER

Versa o projeto sobre a instituição da Semana municipal da agricultura
familiar.

A proposta é de iniciativa do vereador Averaldo Pereira.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal. que diz:

'(Art.74 - São rnatérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
obserwados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;



e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de
admi nistração públ ical

í) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCURSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada en2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. lO2,lll, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MTINICIPAL QI]E DISPÕE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCAMAS.
vtolAÇÃo Ao ARTTGOS 7", 112, § 1", TNCTSO II, ALÍNEA d E 145, INCTSO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANIZAÇÀO B AO FLINCIONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MTINICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC l). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violaçâo aos arts. 24, Xy;
30, I e II; 74, XV; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e
cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. o prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Docurnento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO CpRal_ NO RECTIRSO
EXTRAORDINÁruO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no arÍ. 102, III, a, da
constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTIT'TJCIONALIDADE. LEI MLINICIPAL eUE
DISPÔE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMEITAS DE MoNIToRAMENTO
DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.



vIoLAÇÀO AO ARTIGOS 7', 112, § 1', INCISO II, ALÍNEA d E 145,INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANIZAÇÃo E Ao FUNCToNAMENTo DE oncÃos DA REDE
EDUCACToNAL DA aourNrsrRaçÀo MLrNrcrpAL. corupprÊNcrl
pRrvATrvA Do cHEFE Do poDER ExECUTIVo. pRocpoÊNcrA Do
PEDIDO (eDOC I ). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e II; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde 1ogo, do recurso extraordinário e submeto o assunto

nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo pret'eito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.616120i3, do Município do Rio de Janeiro, que

dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Toma
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas

características territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2". Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
pemanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Areas de Planejamento
APs onde foram constatados os rnais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlpoftal/autenticacao/ sob o



número 11806252. Supremo l-ribunal Federal ARE 878911 RG / RJ é

inconstitucional, por tratar de materia para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na especie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à deciaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. lo. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

normas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
internas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará

recurso de gravação de imagens. Art. 3'. As escolas situadas nas Areas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser

acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/por1a1/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 87891 1 RG / RJ violência terão prioridade na

implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua

publicação. Iniciahnente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de

acametâr despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo proletivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, cefiamente, não se limita aos interesses jurídicos das

partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo



legislativo previstas na constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo I-ewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conÍbrme MP n' 2.200-212001 de 24lo\lz00l,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stÍ.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ violência terão prioridade na implantação
do equiparnento. Ar1. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
lnicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa. do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos colies rnunicipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, ceftamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recoffentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da constituição Estadual
quando a ntatéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa 1inha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dle 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24l0\l20\l,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICp-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http ://www. stfj us.brlportal/autenticacao/ sob o núrnero 1 I 806252. Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Prirneira Tuma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgâos da rede educacional da
Adrninistraçâo Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a
aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, s 1., II, da Constituição à
legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente
aumento de despesa. O Supremo Tribunal F'ederal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão



taxativamente previstas no art. 6l da constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Che le do poder Execurivo. Não se permite, assim,
interpretaçâo ampliativa do citado dispositivo constitucional , para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgarnento da ADr 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Briuo, Tribunal pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, R:el. Min. Cármen Lúcia, Tribunal pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este últirno assim ementado, no que
inreressa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1.,2o
E 3'DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADT]. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente ccinforme Mp no
2.200-212001 de 2410812001 , que institui a Infraestrutura de chaves públicas
Brasileira - ICP-Brasil. c) documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número l1806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, primeira
Turma, Dle 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organizaçâo e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC l, fls. 4/5). Discure-se,
portânto, a aplicaçâo da reserva de iniciativa prevista no art. 6i, § 1", II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgâos do poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de lirnitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 6l da constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chel'e do Poder Execurivo. Nào se permite, assim.
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estrutur.ação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgarnento da ADI 2.672,Re1. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen I-úcia, Tribunal Pleno, Dle2.3.2Ol5; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este últirno assim ementado, no que
interessa: AÇÃO DIRETA DE INCONSI'ITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1.,2.
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAçÃO GRATUITA.
EFETTVAÇÀO DO DTRETTO A ASSTSTÊNCrA JrrDrcrÁrua. Lopr oB
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO.
MEMBRO. ALEGAÇÃó DE4 Docunrenro assinado digitalmente conforme Mp r.ro

2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de Chaves públicas



Brasileira - lcP-Brasil. c) documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.b/portal/autenticacao/ sob o número ll}o62sz.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de l7 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE g7g9l1
RG / RJ TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAT, NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei aÍacada não cria ou estmtura qualquer
órgão da Adrninistração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As
hipóteses de lirnitaçâo da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assirr, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § lo, da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do chefe do poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1"., II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (AD[ 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de cârneras de segurança ern escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual nâo
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por firn, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-2l\00l de 24/OBl200l, que institui a
Infraestrutura de chaves PÍrblicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI
TNCONSTITUCTONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) l. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Adrninistração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numems
clausus, no artigo 61 da constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
seruidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art.6[, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do chefe do poder
Executivo, prevista no art.61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos



'len'itórios federais (ADÍ 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pleno, DJe
4.12.2009)- No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuiçâo de órgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos. motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualifica-se
como direito tundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 da Constituição. "

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância
sociológica.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstituc ion al idade.

Este é o nosso parecer, smj.

§»# elillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

Comissào de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Educaçao, Cultura e Patrimônio t{istórico
Comissão de Saúde e Assistência Social
Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

n
tr
!
tr



2/v cÂHlana MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereador Ênio do Gomo

\.r, o( de 2022Câmara Municipal de Congonhas, de

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 05412022 - lnstitui a Semana Municipal da Agricultura Familiar no
Município de Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituiçáo da Semana Municipal da Agricultura Familiar.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Averaldo Pereira.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme ariigo 74 da LOM.

O projeto é legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAçÃO Oa matéria.

ír

Weliton Luiz- Vice-Presidente

@/
Eduardo Ladislau

ó0, ,l-
Edonias -Í

&n** lru;r/ Á, /-.*
Gerson

Averaldo 0

Lucas Santos

CIVC/IVIR

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

I

José Bernardes

Cámara Munlclp.l d€ Contonh.s
Rua Dr. Pacíficô Homêm lúnior,82, Cenvo, Contonh.s/MG -relefone: (31)3731-1840 E-mail:câmâ.â@conSonhat.mg.let.br
wwv. conlonh:i-mt.lct.br



2/v cÂvnna MUNTcTPAL

Caso do Legistotivo Vereodor Ênio do Gomo

câmara Municipat de Congonhas, l{. a" O< de 2022.

Comissão de Educação, Cultura, Patrimônio Histórico.

Projeto de Lei no 05412022 - lnstitui a Semana Municipal da Agricultura Familiar no
Município de Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituição da Semana Municipal da Agricultura Familiar.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Averaldo Pereira.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme ariigo 74 da LOM.

A matéria é questão de relevância sociológica.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

ct"4c/t\,4R

ír

Lucas Santos Vicente - Presidente

Vanderlei Ferreira- Vice-Presidente

Gerson Daniel

Câhrrr Municip.l d. Coototrhis
Ru DÍ Pãcifico Homcm Júnior,82, Centro, Consonb.*ÍG Telêfone:(3l) 373l-1840 - E-mail:câmarà@contsonhâs.m8.les.br
\Pu*. .o.totrà.!.mg.leg bí

i\

( q L-.-])
a

Eduardo Ladislau

/:1 b"^nltA* l,ro,."
José Bernardes

d" -k



2/v CAMARA N/UNICIPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ...\*0" o8 de 2022.

Comissão de Saúde e Assistência Socia!

Projeto de Lei no 05412022 - lnstitui a Semana Municipal da Agricultura Familiar no
Município de Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituição da Semana Municipal da Agricultura Familiar.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Averaldo Pereira.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.

A matéria é questão de relevância sociológica.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

CMC/I\.4R

ír

Roberto Kleiton -Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson

le".-rrl {r* lo^
Lucas U

Weliton

@/
Avera ldo

CtDrÍr Municipil d. Consorhl§
Rüâ Dr. Pacifico Hohem Junior, E2, CcDlÍo, CongotràivMc Têlêfôn.:(ll) 3731-1840 E-mail:calna.a@clnsonha§.ms les.br
\{l*..otrgoíh.! m8.lc8.br



2/v CAMARA MUNICIPAL
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gamo

câmara Municipal de Congonhas, ...!.{0" .99

ár
... de 2022

Projeto de Lei no 05412022 - lnstitui a Semana Municipal da Agricultura Familiar no
Município de Congonhas e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instituição da Semana Municipal da Agricultura Familiar.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Averaldo Pereira.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.

A matéria é questão de relevância sociológica.

O projeto e legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

ct\itcltvlR

Weliton Luiz- Presidente

@/
lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias

José Bernardes

á
Lucas Santos

CiD.n Mríicipí de CoígoÍh.s
Ru Dr. Prcinco Homem Jrlmior, 82, CcnlÍo, CorsoDhrs/Mc Tcl€fon.:(31)3731-1840 E mail:canara@consonhâs mt l.g.br
*\e. .orsotrh.! mr.l.g.br

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 05412022

Aprovado em 1u discussão e votação por'|.2 votos favoráveis - 28u R.O. -
2310812022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 23 de agosto de 2022

ír

\t^*p
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
tt/lesa Diretora

Câmara Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnioí, 82, Centro, ConBonhas/MG - Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaía@congonhas.mg.leg.br

www.contonhas.mg.leg. br



22

Câmaía Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhôs/Mc - TeleÍone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaía@conSonhas.mg leg br

www.congonhas.mg.leg.br

ír

eto de Lei no 05412022Pro

Aprovado em 2u discussão e votaçã o por ,l L votos favoráveis - 29u R.O. -

Câmara Municipal de Congonhas, aos 30 de agosto de 2022.

"A^fur0Hemerson onan lnácio
Presidente

Mesa Diretora

CÂunnn MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

30t08t2022



2/v
Cosa do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 5 ae setembro de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Averaldo Pereira, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo para elaboração da
redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Esteéonossorelatório

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

ár

te"o,,(

Lucas Santos

ctvtc/tvlR

Clm.Ír Müoiciprl dc Cotrsotrhrs
Rua DÍ. Paslfico tk, cm Júnior 82. CcnlÍo, CoDsonh.íMG Telefonê: (31) 37ll-1E40 E f,lail:câmarii@congorhss mLr.l.ü br
r 1{*. conioÍh$.mg.l.g.br

l

CÂvnnn MUNICIPAL

Projeto de Lei no 054/,2022 - lnstitui a Semana Municipal da Agricultura Familiar no
município de Congonhas e dá outras providências.

REDACÃO FINAL

/r^,

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

( a)

Averaldo



2/v CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

dr

CÓPIA
Ofício n" 082/2022lSecretaria

Congonhas, 08 de scten.rbro de 2022.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Seúor Prefeito,

Encamiúamos Projeto de Lei aprovado pela Crâmara Municipal de Congonhas

PROJETO DE LEI N" AUTOR PROPOSIÇÀo I)Ii LEI N"
054t2022 Ver. Averaldo Pereira 04612022

Atenciosamente.

IIEMIi ONAN INÁCIO
Prcsitlente da Mesa Dirctora

Câmara Municipal de Congonhas

CMCiasc

Câmara Munlcipal de Contonhas
Rua Dr. Pacíficc Homem Júnior, 82, cêntío, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.lêB.bÍ

***,Wü!JXL
qtlÊ###rug'

úetqr 2A§, . SE€olJ



o/v cÂvnnR MUNTcTPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSIÇÃO nB LEI N'046t2022

INSTITUI A SEMANÀ MUNICIPAL
AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE
CONGONHAS/MG E »Á OUTRAS
pRovroÊxcras

A Câmara Municipal de Congonhas MG, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a

seguinte Lci:

AÍ. l'- Fica instituída e inserida no calendário das atividades oficiais do município a

"A Semana Municipal da Agricultura Familiar", a ser realizada anualmente na semana

correspondente ao dia 25 de julho, quando é comemorado o "Dia Intemacional da Agricultura
Familiar".

Art. 2' - A semana Municipal da Agricultura Familiar estará orientada pelas normas

definidas pela Lei n' 11.32612006, que estabelece as diretrizes para a formação da Política
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem como, com a

Política Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentavel da Agricultura Familiar Lci n"l0.
st6t20t7.

Art. 3" - A Semana Municipal da Agricultura Familiar possui os seguintes objetivos:
I - Apoiar e fomentar o desenvolvimento da agricultura familiar no município

de Congoúas, bem como suas formas associativas e/ou cooperativas de produção,
gestão e comercialização;

II - Promover políticas públicas e ações de apoio visando o forlalecimento e

expansão da agricultura familiar no município:
III - Aumentar a visibilidade da agricultura familiar e dos pequenos produtores,

destacando a importância desta atividade na economia local;
IV - Incentivar o aperfeiçoamento das técnicas de produção ao agricultor

familiar por meio de cursos, palestras e programas de capacitação;
V - Apresentar e divulgar os produtos originados da agricultura fantiliar no

âmbito municipal;
VI - Criar espaços de debate para os agricultores em questões locais relacionadas

com agricultura familiar e seu desenvolvimento.

Parágrafb Único: A Semana Municipal da Agricultura Familiar deverá scr organizada
pela Secrelaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Rural em parceria com
Secretarias que tenham afinidade com a questão, bem como a Câmara municipal de vercadores,

entidades sociedade civil, órgãos govemamentais da esfera federal e estadual, promovcndo
palestras, fóruns, seminarios, eventos, cursos e outras atividades destinadas a divulgar e
valorizar esta iniciativa.

Art. 4" - As despesas decomentes da execução desta Lei corerão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

câmaía Munlclpal dê Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júniot 82, Centro, Congonhas/MG -Íelefone: (31) 3731-1840 - E-mail

camara@congonhas.mg.leg.br
www,congonhas.mg.leg.br

ír



2/v cÂvanR MUNTcTPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6' - Revogam-se as disposições em contriírio.

Câmara Municipal de Congonhas, 08 de setembro de 2022.

ír

§J,Ug
RONAN INÁCI«T

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

CMC/asc

câmara Municipal de ConSonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mãil:

camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

LEI N." 4.I09, DE27 DE SETEMBRO DE2022.

INSTITUI A SEMANA MUNICIPAL
AGRICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO
DE CONGONHA§/MG E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Congoúas MG, aprova e eu Prefeito Municipal sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1'Fica instituída e inserida no calendário das atividades oficiais do município
a "A Semana Municipal da Agricullura Familiat", a ser realizad,a anualmente na semana

correspondente ao dia 25 de julho, quando é comemorado o "Dia Intemacional da Agricultura
Familiar".

Art.2'A semana Municipal da Agricultura Familiar estará orientada pelas normas
definidas pela Lei n' 11.32612006, que estabelece as diretrizes para a formação da Política
Nacional da Àgricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, bem como, com a

Política Estadual de Desenvoivimento Rural Sustentrivel da Agricultura Familiar Lei n"10.
516/2017.

Art.3'A Semana Municipal da Agricultura Familiar possui os seguinte s objetivos:

I - Apoiar e fomentar o desenvolvimento da agricultura Í'amiliar no n.runicípio de
Congoúas, bem como suas formas associativas e/ou cooperativas de produção, gestão e
comercialização;

III - Aumentar a visibilidade da agricultura familiar e dos pequenos produtores.

destacando a importância desta atividade na economia local;

IV - Incentivar o aperfeiçoamento das técnicas de produção ao aglicultor lamiliar
por meio de cursos, palestras e programas de capacitação;

V - Apresentar e divulgar os produtos originados da agricultura Íàmiliar no âmbito
municipal;

VI - Criar espaços de debate para os agricultores em questôes locais lelacionadas
com agricultura familiar e seu desenvolvimento.

Parágrafo Único. A Scmana Municipal da Âgricr.rltura Fanriliar devcrá ser
organizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e I)csenvolvimento Rural cm parceria
com Secretarias que tenham afinidade com a questão, bem como a Câmara municipal de

0n " t.nr'f)

ll - Promover políticas públicas e ações de apoio visando o foltalecimento e

expansão da agricultura familiar no município;



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

vereâdores, entidades sociedade civil, órgãos governamentais da esfera federal e cstadual,
promovendo palestras, fóruns, seminririos, eventos, cursos e outras atividades destinadas a
divulgar e valorizar esta iniciativa.

Art.4'As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotaçôes orçamentárias próprias.

Art. 5" Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6' Revogam-se as disposições em contrário

Congonhas, 27 de setembro de 2022

UDIO o E
P de Congon



2/v CÂMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br

dr

Projeto de Lei no 05412022

Matéria convertida na Lei no 4.í09, de 27 de setembro de 2022. Matéria
encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 30 de setembro de 2O22.

SECRETARIA
Câmara Munici

EG o
de Congonhas


